
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.449.769 - SP (2014/0091432-3)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : SANDRA CRISTINA SOARES DA SILVA 
ADVOGADOS : RICHARD FRANKLIN MELLO D'ÁVILA  - SP105204 

 MÔNICA REGINA VIEIRA MORELLI D ÁVILA E OUTRO(S) - 
SP105203 

AGRAVADO  : PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS 
ADVOGADO : CESAR AUGUSTO ELIAS MARCON E OUTRO(S) - SP152391 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL (CPC/73). AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE BIFÁSICO. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS INDICADOS. NÃO 
DEMONSTRADA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 
284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO 
DEMONSTRADO.
1. O juízo de admissibilidade é bifásico e, o controle realizado no 
Tribunal de origem não vincula o STJ.

2. Incide do Enunciado n.º 284/STF, por deficiência na 
fundamentação, quando o recorrente não apresenta, com 
clareza e objetividade, quais razões a
3. Não demonstrada a divergência pretoriana conforme 
preconizado nos arts. 541, parágrafo único, do CPC, e 255, § 
1º, a, e § 2º, do RISTJ, deixa-se de conhecer o recurso 
especial.
4. Não apresentação pela parte agravante de argumentos 
novos capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a 
decisão agravada.
5. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro e Nancy 
Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 04 de outubro de 2016(Data do Julgamento)

Documento: 1543086 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/10/2016 Página  1 de 4



 
 

 

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : SANDRA CRISTINA SOARES DA SILVA 
ADVOGADOS : RICHARD FRANKLIN MELLO D'ÁVILA  - SP105204 
   MÔNICA REGINA VIEIRA MORELLI D ÁVILA E OUTRO(S) - 

SP105203 
AGRAVADO  : PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS 
ADVOGADO : CESAR AUGUSTO ELIAS MARCON E OUTRO(S) - SP152391 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por SANDRA CRISTINA SOARES 

DA SILVA contra decisão de fls. 322/326, que não conheceu do recurso 

especial nos seguintes termos:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL (CPC/73). AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS 
INDICADOS. NÃO DEMONSTRADA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 
N.º 284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRADO.
1. Incide do Enunciado n.º 284/STF, por deficiência na fundamentação, 
quando o recorrente não apresenta, com clareza e objetividade, quais 
razões a
2. Não demonstrada a divergência pretoriana conforme preconizado 
nos arts. 541, parágrafo único, do CPC, e 255, § 1º, a, e § 2º, do RISTJ, 
deixa-se de conhecer o recurso especial.
3. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

Nas suas razões, a agravante refutou o fundamento de que incide o óbice 

previsto no Enunciado n.º 284/STF, bem como asseverou pela demonstração 

do dissídio jurisprudencial. Requereu, por fim, o provimento do presente 

agravo interno.

Houve apresentação de impugnação às fls. 341/343.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes Colegas, o agravo interno não merece provimento.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo 

subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado. 

Passo, de todo modo, ao exame do presente agravo interno.

Inicialmente, quanto à alegação de admissão do recurso pelo Tribunal de 

origem, o fundamento não subsiste. 

O juízo de admissibilidade proferido pelo Tribunal de origem não vincula 

o Superior Tribunal de Justiça na aferição dos pressupostos de admissibilidade 

do recurso especial. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO RECORRIDA PUBLICADA NA  
VIGÊNCIA DO CPC/1973. PREPARO RECURSAL. COMPROVAÇÃO. 
GUIA DE RECOLHIMENTO (GRU). AUSÊNCIA. DESERÇÃO. JUÍZO 
DE ADMISSIBILIDADE. CONTROLE  BIFÁSICO. DECISÃO 
MANTIDA.
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de ser essencial, à 
comprovação do preparo, a juntada da Guia de Recolhimento da União 
(GRU) e do respectivo comprovante de pagamento bancário, sob pena 
de deserção. Precedentes.
2. No caso, não foi juntada a guia de recolhimento das custas, sendo 
insuficiente para a identificação do recurso a apresentação apenas do 
comprovante bancário.
3. O juízo de admissibilidade realizado pela Corte local não vincula o  
STJ, que possui competência para verificar novamente a existência dos 
pressupostos recursais.
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
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829.700/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 09/06/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. TEMPESTIVIDADE. 
EXPEDIENTE FORENSE. SUSPENSÃO. TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
DOCUMENTO IDÔNEO. COMPROVAÇÃO. NECESSIDADE. 
AUSÊNCIA DE VINCULAÇÃO DO STJ AO JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL DE ORIGEM.
1. A suspensão dos prazos processuais na Corte de origem pode ser 
comprovada em agravo regimental, desde que a parte o faça por meio 
de documento idôneo.
2. O STJ não se vincula ao juízo de admissibilidade do recurso especial 
realizado na instância a quo.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 689.740/RJ, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 03/12/2015, DJe 14/12/2015)

Por segundo, consoante destacado na decisão monocrática ora agravada, 

a incide o óbice da Enunciado n.º 284/STF, quando o recorrente não 

desenvolve argumentação que evidencie a ofensa alegada, por tornar patente a 

falta de fundamentação do apelo especial. 

A propósito:

AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO  EM  RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. VIGÊNCIA  DO  NOVO  CPC.  18/3/2016.  LC  
95/1998 E LEI N. 810/1949. APLICABILIDADE  NA ESPÉCIE DO 
NOVO DIPLOMA PROCESSUAL CIVIL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. PLEITO DE REEXAME 
PROBATÓRIO.SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
(...)
2. Não se revela admissível o recurso excepcional, quando a deficiência 
na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia - Súmula 284/STF.
3. Pela meticulosa análise do contexto fático-probatório constante dos 
autos, manteve a decisão do juízo de piso por entender presentes os 
requisitos autorizadores à desconsideração da personalidade jurídica, 
sendo certo que pretender rever tais fundamentos esbarra no 
intransponível óbice da Súmula 7/STJ.
4. Não demonstração devida do apontado dissídio jurisprudencial, pois 
não é bastante a mera transcrição de excertos, sendo necessário, além 
do cotejo analítico, - que na hipótese inexistiu - que este seja feito 
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mediante a comprovação da similitude fática entre os casos 
confrontados, ônus do qual não se desincumbiu o recorrente.
5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 
865.668/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 06/09/2016, DJe 13/09/2016)

Por fim, no que tange ao dissídio, efetivamente, não demonstrado a 

divergência jurisprudencial, não é possível o conhecimento do recurso especial. 

A propósito:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DEPÓSITO 
JUDICIAL. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. ALEGAÇÃO DE ERRO. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. Inexiste vício no acórdão recorrido, de modo que fica afastada a 
alegação de afronta aos arts. 165, 458 e 535 do CPC/73.
2. As demais questões, relativas ao julgamento citra petita e à 
restituição de valores, não podem ser revistas em sede de recurso 
especial, pois demandariam reexame de provas (Súmula 7/STJ).
3. O dissídio jurisprudencial não foi devidamente demonstrado, à 
míngua do indispensável cotejo analítico.
4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 632.557/RS, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
01/09/2016, DJe 06/09/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0091432-3 REsp 1.449.769 / SP

Números Origem:  00487307920098260114  1140120090487309  21462009  487307920098260114

PAUTA: 04/10/2016 JULGADO: 04/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SANDRA CRISTINA SOARES DA SILVA 
ADVOGADOS : RICHARD FRANKLIN MELLO D'ÁVILA  - SP105204 

 MÔNICA REGINA VIEIRA MORELLI D ÁVILA E OUTRO(S) - SP105203 
RECORRIDO : PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS 
ADVOGADO : CESAR AUGUSTO ELIAS MARCON E OUTRO(S) - SP152391 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Seguro

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SANDRA CRISTINA SOARES DA SILVA 
ADVOGADOS : RICHARD FRANKLIN MELLO D'ÁVILA  - SP105204 

 MÔNICA REGINA VIEIRA MORELLI D ÁVILA E OUTRO(S) - SP105203 
AGRAVADO  : PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS 
ADVOGADO : CESAR AUGUSTO ELIAS MARCON E OUTRO(S) - SP152391 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura 
Ribeiro e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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